
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0025 DE 13 DE MARÇO DE 2.012, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE ALTERA O QUADRO DE PESSOAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

I- O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Chefe do Poder Executivo que altera o quadro de pessoal e dá outras providências.

II - A JUSTIFICATIVA

Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo o seguinte:




“Quando da edição da lei complementar 912/2011, em seu artigo 77 estabeleceu que no enquadramento dos atuais servidores nas novas denominações desta Lei jamais acarretará nenhum prejuízo às vantagens incorporadas em definitivo ao salário na situação antiga, as quais serão discriminadas nos assentamentos funcionais de cada servidor como direito adquirido, assim como será procedida de modo a acomodar regular e juridicamente as situações pessoais incorporadas, dos servidores já admitidos e em exercício na publicação desta lei, aos novos patamares remuneratórios, ora instituídos, portanto esse projeto de lei alterou os enquadramentos ou transferiu de tabelas com a finalidade atender tal preceito, pois por transcrição em tabela errada ou erro de digitação cometemos algumas injustiças.




Inclui também as atribuições dos cargos criados pela referida lei, que pelos mesmos motivos alegados acima não foram incluídas das respectivas tabelas do anexo X da referida lei.




Informamos ainda que tais alterações não acarretara aumento de custos tendo em vista que tais recursos financeiros já compuseram quando da aprovação da lei as respectivas dotações orçamentárias”.
III - ASPECTOS JURÍDICOS:





 
A Lei Complementar nº 912/2011 dispõe sobre a Reorganização Administrativa do Poder Executivo, nos aspectos referentes à estrutura organizacional da Administração Direta do Município de Botucatu, tendo como base suas respectivas áreas de domínio.

.
Referida lei define, em seus anexos, os cargos, empregos e funções.
São alterações nos Anexos I, II, III, X e Quadro I da Lei Complementar nº 912/2011 que visa o presente Projeto de Lei Complementar, mediante as justificativas constantes do processo legislativo que acima foram mencionadas. Além disso, visa a propositura incluir o inciso VI no §3º do rtigo 26 da Lei Complementar nº 911/2011.

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VII da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VII e VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre a criação de cargo da estrutura da Secretaria Municipal de Saúde, órgão da administração pública direta.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece  o artigo 40, II, “d”  do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas Justificativas, que aborda as questões relacionadas à Lei de Responsabilidade Fiscal, a qual não deverá ser observada uma vez que as alterações não acarretarão aumento de despesas, tendo em vista que os respectivos recursos já foram previstos quando da aprovação da lei as respectivas dotações orçamentárias. 

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, s.m.j.
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